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SERVIÇO SOCIAL E DIVERSIDADE SEXUAL: lgbtifobia como um desafio escolar na vida de pessoas LGBTI+
Pedro Silva de Oliveira¹

Resumo

O presente trabalho tem como foco apresentar um relato de experiência através do Serviço Social no Programa Rio Sem LGBTIfobia com foco na relação de dificuldade de pessoas LGBTI+ em estarem entrando nas redes de ensino e como isso é um campo de intervenção para as assistentes sociais do programa.
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Abstract

This work focuses on presenting an experience report through Social Service in the Rio Sem LGBTIfobia Program, focusing on the difficult relationship of LGBTI+ people who are entering the education networks and how this is a field of intervention for the program's social workers.
Keywords: Education; Social Service; LGBTI+.
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1
INTRODUÇÃO

Estre trabalho tem como finalidade tecer uma breve discussão sobre a diversidade sexual ser um campo de intervenção do Serviço Social nos Centros de Cidadania LGBTI+ quando o assunto é LGBTIfobia como um processo de exclusão no acesso a educação, do Programa Rio Sem LGBTIfobia. Esse programa vinculado à Subsecretaria de Promoção, Defesa e Garantia dos Direitos Humanos (SSPDGDH), da Secretaria de Estado de Desenvolvimento Social e Direitos Humanos (SEDSODH), tem, como objetivo geral, o enfrentamento da LGBTIfobia, e, de alguma forma, dar respostas às demandas específicas dessa população. 

Assim, tratarei, primeiramente, de explicar o que são os Centros de Cidadania e, em seguida, tecer questões LGBTIfobia nas redes, para em seguida, ao final, abordar o Serviço Social e a sua relação com a diversidade sexual nesse espaço como conclusão, demonstrando que esse é um campo de atuação da Assistentes Sociais, no sentido da viabilização do acesso ao direito em sua intervenção profissional no âmbito dos Centros de Cidadania LGBTI+ no estado do Rio de Janeiro. 

Em relação a terminologia LGBTI+, é necessário traçar algumas breves considerações, apesar deste não ser o foco do artigo. É dos anos de 1990, surge a sigla GLS (gays, lésbicas e simpatizantes), e, no âmbito destas letrinhas, heterossexuais “aliados” eram simpatizantes. Assim, considerando que não eram pessoas situadas na comunidade e não havendo a necessidade de sua inserção como identidade, nos anos seguintes o tal “S” some de vez. Emerge o GLT, com a inclusão e reconhecimento de pessoas transexuais, sobretudo, de travestis, no meio dos anos de 1990 e o movimento deixa de fato deixa de ser exclusivamente de homossexuais. 

Em seguida, torna-se GLBT, dando visibilidade aos bissexuais e é desta época, em 2008, na primeira Conferência Nacional GLBT, que se invertendo a sigla para LGBT, tendo em vista a reivindicação das mulheres lésbicas e bissexuais. Mesmo se passando duas outras conferências, não houve mudanças nesta configuração. Contudo, há, no movimento social, disputas políticas ou para LGBTI+ (lésbicas, gays, bissexuais, travestis, transexuais e intersexos) ou LGBTQIA+ (lésbicas, gays, bissexuais, travestis, transexuais, queer, intersexo e assexuais) e outros. Cabe ressaltar que o sinal de “mais” é adicionado para incluir outras formas de identidades no campo da sexualidade e de gênero que não são contempladas na sigla. Em outros casos como no estado do Rio de Janeiro e outros, por um movimento das pessoas intersexo, foi adotado o termo LGBTI+ para que essas pessoas não fossem mais invisibilizadas. 

Contudo, ressalto que o presente trabalho é um relato de experiência que tem como objetivo problematizar LGBTIfobia na educação que essas pessoas vivenciam no seu dia a dia, quando o assunto é acesso aos direitos e também demonstrar que essas questões são o campo fértil de intervenção das Assistentes Sociais que atuam no Programa Rio Sem LGBTIfobia. Além disso, adotaremos a linguagem não discriminatória/patriarcal, já que os materiais do órgão fiscalizador da profissão, o conjunto Conselho Federal e Conselhos Regionais de Serviço Social (CFESS/CRESS) utiliza o feminino para se referir a profissionais e estudantes desta categoria profissional, e assim, adotaremos neste trabalho.

2
CENTROS DE CIDADANIA LGBTI+
É inegável que mesmo diante da cena social atual envolvendo pessoas LGBTI+ em casos de violência em todo o Brasil, no que tange as políticas públicas, pode-se observar um avanço em especial no estado do Rio de Janeiro, com a crescente implementação de políticas públicas específicas para essa população, tornando-se, assim, referência nacional.

Os Centros de Cidadania (CC) surgiram com a implantação do Programa Rio Sem Homofobia, em primeiro momento, e depois sem LGBTIfobia, em outro e seu serviço, o Disque Cidadania e Direitos Humanos (CARRARA, 2017), integrado ao Programa Brasil Sem Homofobia, do governo federal, instituído em 2004. 

Tal dispositivo é considerado referência em atendimento de qualidade e humanização às pessoas LGBTI+. É importante ressaltar que desde o advento do programa foram inúmeras as intervenções dos movimentos sociais para implementação do mesmo. Nesse sentido, é notório que a equipe dos CCs é formada por representantes de movimentos sociais que lutam há muitos anos para implementar o programa Rio Sem LGBTIfobia, em que seu objetivo é dar respostas institucionais com base nas violações de direitos sofridas pela população LGBTI+ (UERJ, 2022).

Notadamente, os CCs são concebidos como uma política pública de direitos humanos que promove a cidadania de pessoas que vivenciam o preconceito e estigma social em razão de sua orientação sexual, identidade de gênero e suas diversas e possíveis configurações deste campo. A situação é ainda mais alarmante quando consideramos recortes sociais como raça e classe social. Principalmente, as travestis e transexuais que sofrem com exclusão escolar e difícil inserção no mercado de trabalho (BENEVIDES; NOGUEIRA, 2020).

O Programa Rio Sem LGBTIFOBIA, está subordinado ao órgão dos direitos humanos do estado do Rio de Janeiro, a Secretaria de Desenvolvimento Social e Direitos Humanos. Por isto, os CCs atuam na perspectiva da política pública de direitos humanos, em que seus técnicos são mobilizadores de direitos humanos. Chegam a estes equipamentos as mais diversas demandas envolvendo violações de direitos, e, consequentemente, questões de ordem social, que acentuam a vulnerabilidade socioassistencial da população LGBTI+, dentre elas: saúde, educação, trabalho/renda, habitação e assistência social. 

Atualmente, atuo como assistente social no Centro de Cidadania LGBTI Baixada III (CCLGBTI BXD 3), que hoje tem sua sede no município de Nova Iguaçu. É importante frisar que todo CC tem uma determinada área de abrangência e cobertura, ou de território adscrito. Assim, no caso do Baixada III, atende-se os municípios de Nova Iguaçu, Mesquita, Belford Roxo e Nilópolis. Cabendo ressaltar que atualmente, do ponto de vista da gestão da política pública, Mesquita tem a Coordenadoria da Diversidade Sexual, Nilópolis a Superintendência de Diversidade Sexual e Belford Roxo a Coordenadoria de Diversidade. Com isso, o CCLGBTI BXD 3, basicamente, trata de fortalecer esses outros dispositivos em rede, trabalhando junto para viabilizar os direitos dos usuários assistidos por ambos. Porém, isso não significa que todos serão atendidos pelo aparelho e/ou ambos.

A porta de entrada para os CCs pode ocorrer de forma espontânea (a pessoa se dirige até os equipamentos, com acesso direto – serviço de porta aberta), por meio do Disque Cidadania e Direitos Humanos (telefônico e WhatsApp), por encaminhamentos de outros equipamentos (de diversas políticas sociais e suas redes, como CRAS, CREAS, Hospitais, Conselho Tutelar, Escolas e outros), pelo Disque 100 (telefônico) e o aplicativo Proteja Brasil.  

Em 2022 há o retorno do acompanhamento técnico realizado pelo Núcleo Acadêmico da UERJ que havia sido interrompido por diversas questões, em 2014, sendo exigido, por exigências político-institucionais internas, que para haver um acompanhamento técnico, haveria a necessidade de uma equipe coordenada por um servidor da UERJ. Então, surge o Núcleo Acadêmico do Programa Rio Sem LGBTIfobia, que começou a atuar em março de 2022 (UERJ, 2022). A chegada desse núcleo gerou muitas expectativas em todos os CCs, principalmente, em torno da institucionalização do programa. É preciso enfatizar que este núcleo apresentou, na época de suas visitas institucionais aos CCs, três eixos de atuação: a) apoio técnico de monitoramento, b) estágio e formação e c) pesquisa e informação. 

Já em 2023 surge então a coordenação de assessoria técnica e monitoramento (que é assessorada pelo Núcleo Acadêmico da UERJ) que tem por finalidade acompanhar e assessorar os equipamentos do Programa Rio Sem LGBTIfobia (considerando a territorialização), atuando de forma a acolher as demandas inerentes dos equipamentos, prestando um suporte técnico para auxiliar as equipes pautados na intersetorialidade, interdisciplinaridade e interseccionalidade (UERJ, 2023). 

Com a chegada desta coordenação começa a se colocar em prática uma institucionalização do Programa Rio Sem LGBTIfobia, respeitando a territorialidade de cada CC, mas sem perder o foco numa padronização dos serviços ofertados pelos equipamentos. Antes, cada CC funcionava de acordo com suas próprias rotinas e fluxos institucionais, agora, com a coordenação de assessoria e monitoramento, foi elaborado um documento sugerindo diversos protocolos a serem colocados em prática pelos CCs, no sentido de buscar essa padronização e também realizar, enfim, a institucionalização do programa, tendo como princípio essa implementação pensando a intersetorialidade e interdisciplinaridade como focos centrais de atuação.

Partindo do pressuposto que atuamos de forma interdisciplinar, ficou claro que isso rompe com atuações anteriores que ocorriam no programa, como por exemplo: os casos de violência serem das advogadas, os casos de cesta básica serem de assistentes sociais e casos emocionais e de saúde mental serem das psicólogas. Ressalto que nem todos os CCs atuavam dessa forma, como no caso do CCLGBTI BXD 3 que sempre atuou de forma interdisciplinar e intersetorial, mas de fato, não era a realidade em outros equipamentos. Assim, com esses novos protocolos, as ações de todos os centros se unificaram e se alinharam. Tal documento trouxe a implementação, nos equipamentos, de ações de rotina, como instrumentos, instrumentais e cronograma de atividades.

A partir do momento que a pessoa LGBTI+ chega a um centro de cidadania, independentemente da sua demanda, ela é acolhida, enquanto sujeito de direitos e se começa um processo socio-pedagógico, no sentido dela se sentir pertencente ao equipamento, na perspectiva de sua emancipação social. 

Contudo, os CCs atuam de forma precisa, em especial a equipe técnica (assistente sociais, advogadas e psicólogas) que trabalha na linha de frente, buscando uma sociedade mais justa e igualitária e tentando de todas as formas erradicar a LGBTIfobia.
3
LGBTIFOBIA NAS REDES DE ENSINO
Antes de falar da LGBTIFOBIA nas redes de ensino, é necessário entender a escola como um espaço de reproduções sociais. Nesse sentido, ela segue padrões impostos socialmente pela heteronormatividade: a referência é o homem, branco, cisgênero, sem deficiência e heterossexual. Assim, a relação de poder se faz presente e possibilita a reprodução de opressão, discriminação e preconceitos, o que leva à violência (SECAD, 2007) que a população LGBTQIA+ sofre na pele como produto das imposições de uma sociedade “heteroCISnormativa”. 

No caso das travestis e transexuais, a dificuldade de acesso ainda é maior, principalmente quando começam a transicionar desde muito jovens. Seus direitos já começam a ser violados de imediato. Em minha atuação profissional, posso observar que pessoas trans que fizeram a transição muito jovens são tratadas da pior maneira possível por seus familiares, os quais lhes negam subsídios para sobrevivência e apoio emocional. 
Compreendendo todas essas relações sociais impostas pela “heteroCISnormatividade”, é necessário expor o sentido que a heterossexualidade ganha nesse contexto. Conforme explica Guacira Louro, 

a heterossexualidade só ganha sentido na medida em que se inventa a homossexualidade. Então, ela depende da homossexualidade para existir. O mesmo pode ser dito em relação ao sujeito heterossexual: sua definição carrega a negação de seu oposto. Ao dizer: eu sou heterossexual, um homem ou uma mulher acabam invariavelmente por ter de recorrer a algumas características ou marcas atribuídas ao homossexual, na medida em que ele ou ela precisam afirmar também o que não são. (LOURO, 2009, p. 89) 

Isso nos leva à constatação de que há uma heterossexualidade compulsória em nossa sociedade, segundo a qual é pressuposto que as pessoas sejam ou devam ser heterossexuais. Isso perpassa toda uma ação midiática e até mesmo sistemas de saúde, educação e justiça (LOURO, 2009).  

Considerando todo esse contexto sociocultural em que vivem as pessoas LGBTQIA+, assumir sua identidade dentro do ambiente escolar coloca à prova toda sua existência enquanto ser humano. Conforme Louro expõe (levando em consideração todas as letras da sigla, inclusive o +), a escola é 

[...] sem dúvida, um dos espaços mais difíceis para que alguém “assuma” sua condição de homossexual ou bissexual. Com a suposição de que só pode haver um tipo de desejo e que esse tipo – inato a todos – deve ter como alvo um indivíduo do sexo oposto, a escola nega e ignora a homossexualidade (provavelmente nega porque ignora) e, desta forma, oferece poucas oportunidades para que adolescentes ou adultos assumam, sem culpa ou vergonha, seus desejos. O lugar do conhecimento mantém-se, com relação à sexualidade, como lugar do desconhecimento e da ignorância. (LOURO, 1999, p. 30) 

Nessa perspectiva, precisamos considerar todo o processo de invisibilidade que essa população sofre em torno do acesso à educação. A invisibilidade os leva a todo um consequente processo de exclusão, somando-se uma opressão de não poder existir, ser visto, ouvido, enfim, ter a sua existência reconhecida num todo enquanto ser humano. No caso de travestis e transexuais, a existência por si só já é considerada uma afronta social para uma cultura “heteroCISnormativa”. Essa população geralmente tem seus direitos mais básicos negados só por existir, de modo que acabam ficando sujeitas a todo tipo de opressão, preconceito e violência. 

Essa invisibilidade e negação dos corpos e existências de pessoas LGBTQIA+ só reforça o quanto precisamos falar da temática dentro dos espaços escolares. Levando em consideração que essa desigualdade não existe somente no campo educacional, tampouco será resolvida apenas pelo acesso à escola (isso sem falar na permanência).  

Diante do exposto, apesar de tudo, ainda há pessoas LGBTQIA+ que conseguem o acesso à escola. No todo, geralmente há algum tipo de tolerância a essas pessoas, contanto que “se comportem” dentro de padrões estabelecidos, reprimindo a si mesmas para se encaixar no que é imposto (BORTOLINI, 2011). A mesma coisa não se aplica a pessoas travestis, transexuais, intersexo, queer e +, uma vez que elas já sofrem violência pelo simples fato de existir. Em função de sua identidade visível, muitas quase nunca conseguem esconder quem são e se adequar a padrões impostos.

De acordo com a Pesquisa Nacional Por Amostra da População LGBTI+: Identidade e Perfil Sociodemográfico, realizada pelo TODXS, os dados sobre a realidade de pessoas LGBTQIA+ nos espaços educacionais são alarmantes. Isso ainda nos revela que “o número elevado de pessoas que se esconderam/disfarçaram durante o ensino médio pode estar associado ao bullying decorrente de sofrido por pessoas LGBTI+ durante o ensino médio” (TODXS, 2020). 

Contudo, é preciso que a escola seja socialmente reconhecida como um espaço de inclusão, construindo assim um ambiente igualitário de acesso e permanência para todas as pessoas. A educação deve ser entendida como um direto humano, e a escola como um espaço social público no qual a sexualidade vá além de uma questão de gueto (BOTOLINI, 2011). Há, certamente, políticas de formação permanente para os profissionais de educação em diversas temáticas que envolvem gênero e diversidade sexual, sempre pautadas por uma educação emancipadora. Em vista disso, refletirei a seguir sobre a atuação do Serviço Social na educação e na temática da diversidade sexual, tentando conectar tal campo de atuação com a questão da viabilização do acesso à educação para pessoas LGBTQIA+. 
3
CONCLUSÃO

A inserção do Serviço Social frente a temática da diversidade sexual nem sempre foi assim, principalmente, como se pode analisar, a categoria nem sempre viu a população LGBTI+ como um campo de intervenção profissional. Com isso, é preciso destacar, conforme Cisne e Santos, que 

a relação entre o Serviço Social e a diversidade sexual insere-se no processo histórico de amadurecimento da renovação teórico-metodológica e ético-política da profissão no Brasil. É resultado, portanto, de mediações que, articuladas, permitem apreensão do contexto sócio-histórico em que emerge a temática no debate profissional, além das principais determinações e das polêmicas postas. A perspectiva de inclusão do tema da diversidade sexual no universo do Serviço Social brasileiro partiu do reconhecimento da sexualidade e da diversidade sexual como dimensões relevantes da vida dos indivíduos, que têm implicações nas suas condições de vida e de trabalho, bem como nas demandas e respostas profissionais e, também, por reconhecê-la como agenda política de sujeitos coletivos que resistem ao conservadorismo e desenvolvem articulações políticas nos campos das esquerdas, com o objetivo de enfrentar a violação de diretos e as formas opressivas contra a população LGBT (CISNE; SANTOS, 2018, p. 161) 

Podemos aferir que a temática da diversidade sexual por muito tempo foi ignorada e ou invisibilizada pela categoria, mas hoje, já na agenda profissional, demonstra uma ruptura com o conservadorismo que seguiu a profissão por um certo período (CISNE; SANTOS, 2018). 

Ora, sendo assim, fica claro que a diversidade sexual é um campo de atuação e intervenção profissional do Serviço Social, considerando os tipos de violação de direitos que essa população sofre diariamente e que ainda pode ser ainda mais intensificada em função de um capitalismo periférico. Além disso, podemos visualizar a ausência ou insuficiência de respostas do Estado frente a temática da diversidade sexual, mesmo com avanços existentes, como a criação dos Centros de Cidadania LGBTI hoje, justamente, por ser um tema complexo e amplo, em que o conservadorismo tenta encontrar novas formas de atacar essa população, particularmente com os discursos de ódio.

A presença de Assistentes Sociais no âmbito escolar nos leva a uma possibilidade de colaborar com a realização de diagnósticos sociais, “indicando possíveis alternativas à problemática social vivida por muitas crianças e adolescentes, o que refletirá na melhoria das suas condições de enfrentamento da vida escolar” (CFESS, 2001, p. 12). 

A diversidade sexual e educação como um campo de atuação das Assistentes Sociais não é tão recente apesar de estar em voga atualmente. Sendo assim, é preciso que essas profissionais frente aos desafios imposto no referido campo, sejam propositivas, éticas e críticas no cotidiano do seu trabalho profissional, sempre pautadas no enfrentamento à LGBTIfobia e viabilizando direitos, no sentido de que essa população possa ter de ser considerada sujeitos de direito e desenvolvam sua autonomia cidadã.

No que se refere a cidadania LGBTI+, tendo em vista à discriminação, estigma e preconceito socialmente vividos por essa população, muitos vivenciam uma “subcidadania”. Esta entendida quando não há garantia de acesso aos serviços públicos e/ou privados e com isso a população busca os serviços dos CCs, não como política, mas como uma alternativa. Desta forma, aos acessarem os centros, que por si tentam a inserção dessa população dentro das políticas públicas, estes sujeitos são levados a se situarem como sujeitos de direitos, tendo em vista que o programa é uma política pública do estado.

Contudo, cabe ressaltar que, apesar da diversidade sexual ser um campo de trabalho profissional do Serviço Social, no contexto dos CCs, seria um equívoco pensarmos que só a intervenção dessas profissionais faria toda a mudança social necessária na vida de uma pessoa LGBTI+, por isso a necessidade de uma atuação interdisciplinar dentro desses equipamentos e destes de forma intersetorial na rede e no território de suas existências institucionais. Seria um equívoco também pensarmos só no acesso a educação, deixando de lado sua permanência, pois de acordo com minha experiência profissional, conseguir uma matrícula não é difícil, mas sim construir estratégias de permanência dessas pessoas na educação
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